Comarca de Cordeiro - Vara Única
Juíza: Samara Freitas Cesário
Processo nº 0001535-19.2011.8.19.0019
O Ministério Público ofereceu denúncia contra BASILIO HÉLIO FRANCO, qualificado nos autos, dando-o como incurso nas sanções do Artigo 140, § 3º do Código Penal, pela prática dos seguintes fatos: ´No dia 22 de agosto de 2012, por volta das 19:00h, em via pública, na Rua Antonio Gomes Ferreirinha, próximo ao Bar do Paulinho, Lavrinha, Cordeiro-RJ, o denunciado, agindo de forma livre e consciente, injuriou a vítima Flávia Braga Marques, ofendendo-lhe a dignidade e decoro, com a utilização de elementos referentes a raça, uma vez que, após desentendimento com a vítima, procurou a tia da mesma, que era locatária de um imóvel do denunciado, e disse:´ se você não tomar providências para essa 'nega´ feia, mais feia que as outras, parar de entrar em sua casa, vou entrar na Justiça para te tirar da casa´. A denúncia, recebida através da decisão de fl. 33, veio acompanhada do inquérito policial nº 306/0154/2010, Às fls. 02/16. FAC às fls. 17/19. O acusado foi regularmente citado conforme certidão de fl. 27vº. Defesa prévia às fls. 28. Assentada às fls. 36, da qual consta proposta de suspensão condicional do processo pelo Ministério Público, não aceita pela denunciado. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme fls. 48/52, oportunidade em que foram ouvidas três testemunhas e interrogado o réu, sendo apresentadas alegações finais orais pelas partes. É o relatório. Passo a decidir. Cuida a hipótese vertente da prática do crime de injúria racial, a que alude o artigo 140, § 3º do Código Penal. Segundo se depreende dos autos, a conduta delituosa tracejada na denúncia resultou plenamente positivada, apesar dos nobres esforços da defesa técnica em sustentar a fragilidade do conjunto probatório. Em seu interrogatório, o acusado nega a prática da conduta delitiva, afirmando que apesar de ter ocorrido pequeno desentendimento entre ele e a vítima no dia dos fatos, não proferiu qualquer tipo de injúria contra a mesma. Afirma que a presente ação penal é fruto de um conluio entre a vítima e as testemunhas ouvidas em Juízo, a fim de receberem indenização por danos morais. Ocorre que a versão do acusado mostra-se isolada e não ostenta um mínimo de plausibilidade. Segundo se extrai dos autos, os fatos ocorreram em via pública, na presença de diversas pessoas, sendo ouvidas em Juízo a vítima, sua tia para quem o acusado teria se dirigido e proferido as injúrias, além de uma amiga da vítima que estava em sua companhia. A prova oral produzida pela acusação trouxe aos autos elementos contundentes de convicção acerca da prática pelo acusado da conduta delituosa descrita na denúncia, diante da coerência e harmonia entre os depoimentos prestados, conforme trechos abaixo colacionados: ´ (...) que Basilio saiu de dentro de sua casa ´ com ignorância´ e se dirigiu à depoente dizendo: ´quem é vocêr para falar alguma coisa?´; que a depoente respondeu ´eu sou Flávia Braga Marques´; que Basílio foi até a porta da casa da tia da depoente, Irinea, e disse que se a depoente não saísse da casa ele colaria Irinea para fora; que neste momento Basilio se referiu à depoente como ´aquela Bega mais feia de todos´; (...) que Basilio falou com a tia da depoente ´aquela Negra mais feia de todas´ apontando para a depoente; (...)´ (depoimento da vítima Flávia Braga Marques - fls. 49) ´(...) que Basilio se dirigiu a Flávia e disse: ´quem é você para falar alguma coisa?´; que Flávia respondeu ´eu sou Flávia Braga Marques´; que em seguida Flávia foi entrando na casa de sua tia Irinea, que mora embaixo da casa de Basilio; que Basilio chamou Irinea e disse ´ase você deixar essa Negra feia, mais feia que as outras entrar aí eu vou para a justiça te tirar da csa´; que Irinea morava em uma casa alugada de Basilio; que Irinea chegou a dizer para Basilio que ele não poderia tirá-la da casa porque pagava aluguel em dia; que havia várias pessoas na rua e todos ouviram o que Basilio disse sobre Flávia; que pode afirmar que Basilio se referia a Fláiva quando usou a expressão ´Negra feia, mais feia que as outras´ pois ele apontou para ela,. Que estava entrando na casa de Irinea; (...)´ (depoimento de Tamires Nunes da Silva - fls. 50) ´(...) que a depoente estava dentro de casa no dia dos fatos quando foi chamada por Basilio; que Basilio estava nervoso e disse para a depoente ´se você não tomar providencia para tirar Flavia de dentre de casa eu vou na justiça para te tirar daí´; que Basilio neste momento se referiu a Flávia como ´Negra feia, mais feia que as outras; (...)´ (depoimento de Irinea Braga Marques - fls. 51). Ressalto que a alegação do réu, no sentido de que todas a acusação não passa de uma ´armação´ da vitima e das testemunhas a fim de serem beneficiadas com uma indenização cível não possui o menor respaldo na prova dos autos, especialmente diante da ausência de propositura de qualquer tipo de ação indenizatória relativa aos fatos em apuração nos presentes autos. Com efeito, entende que a autoria e materialidade do crime estão reveladas nos autos, de modo cristalino. Quanto à culpabilidade do agente, não há qualquer causa que possa excluí-la. A imputabilidade do acusado é reconhecida, pois estava ciente de seu comportamento, sendo dele exigível conduta diversa da prevista no tipo penal praticado. Consigno, ainda, que não merece ser acolhido o pedido de desclassificação do delito conforme requerido pela defesa, tendo em vista que a expressão utilizada pelo acusado deixa clara a utilização de elementos raciais discriminadores como forma de ofender a honra da vítima, estando presente o elemento subjetivo do crime previsto no artigo 140, § 3º do CP. Isso posto, JULGO PROCEDENTE a ação, para o fim de CONDENAR, como condeno, BASÍLIO HÉLIO FRANCO como incurso nas penas do artigo 140, § 3º do Código Penal. Seguindo o critério trifásico determinado pelo artigo 68 do Código Penal, passo a fixar a pena de forma individualizada: 1ª Fase: No tocante aos antecedentes, entendo que somente devem ser levadas em consideração as condenações definitivas, por fatos anteriores, que não induzam reincidência. Não há nos autos qualquer notícia de anotação neste sentido, não havendo possibilidade de ser considerada desfavorável tal circunstância. A culpabilidade do agente, os motivos do crime, as circunstâncias e conseqüências do delito são as naturais do tipo penal, não havendo que se sopesar estas circunstâncias desfavoravelmente. Da mesma forma sua conduta social, motivo pelo qual a pena base não deve ser fixada além do mínimo legal. Diante das circunstâncias judiciais acima consideradas, fixo a pena-base em 1 (um) ano de reclusão e 10(dez) dias-multa. 2ª Fase: Não existem circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem consideradas, devendo a pena intermediária deve ser mantida no patamar acima. 3ª Fase: Não há incidência de causa especial de aumento ou diminuição de pena, capaz de modificar os quantitativos anteriores. Concretizo-os, portanto, definitivamente, em 1 (um) ano de reclusão e 10(dez) dias-multa. O valor unitário do dia-multa será fixado no mínimo legal, equivalente a 1/30 (um trigésimo) do maior salário mínimo mensal vigente na data do fato, conforme previsto no artigo 49, §1º do Código Penal. Condeno o réu, outrossim, no pagamento das custas processuais, suspensas nos termos do artigo 12 da lei 1060/50. O condenado faz jus ao benefício da substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos, eis que presentes os requisitos previstos pelo artigo 44 do Código Penal. Assim, substituo a pena privativa de liberdade por uma pena substitutiva, na forma do artigo 44, § 2º, sendo prestação de serviços à comunidade, por igual períodonos termos dos artigos 43 e 44 do Código Penal, de acordo com a fundamentação aduzida. Em caso de eventual conversão em pena privativa de liberdade (artigo 44, §§ 4º e 5º, do Código Penal), o regime será o aberto para o cumprimento inicial da pena. Transitada em julgado, comunique-se a condenação aos órgãos competentes, lance-se o nome do sentenciado no rol dos culpados e encaminhem-se os autos à Central de Penas e Medidas Alternativas para execução. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 05.11.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
